
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
1.1. Este Termo de Referência tem por objetivo detalhar os seguintes elementos necessários: 

a) Caracterizar o objeto a ser contratado;  

b) Estabelecer método de planejamento gerencial das atividades; 

c) Estabelecer nível de qualidade desejado para a contratação;  

d) Estabelecer os critérios de fornecimento, pagamento e demais condições a serem observadas durante o 
cumprimento do Contrato. 

2. DO OBJETO 
2.1. A presente solicitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviço 
de publicação de atos em Jornal diário de grande circulação no Estado do Espírito Santo, em formato digital, 
para atender as demandas da Câmara Municipal de Linhares, em conformidade com as especificações 
técnicas cuja descrição detalhada do item encontra-se no presente Termo de Referência. 
3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTITATIVO 
ANUAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 

SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO DE ATOS EM 
JORNAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO 
NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, EM 
FORMATO DIGITAL. 
 
Publicação de resumos de licitações, editais, 
entre outros. 

Centímetro 
por coluna 800 R$ R$ 

3.1. Os preços deverão ser mensurados por centímetro x coluna.  

3.2. As publicações deverão obedecer às regras da legislação vigente. 

4. DA JUSTIFICATIVA  
4.1. Considerando o princípio constitucional da publicidade, norteador da Administração Pública, que atua no 
sentido de dar conhecimento ao público dos atos oriundos da Administração, e que alguns atos carecem de 
publicidade mais ampla, pois necessitam, para alcançar sua finalidade, de uma interação perfeita entre 
Administração e sociedade organizada. São exemplos destes atos os editais de licitação, de pregão, de 
concorrência pública, entre outros.  

4.2. A presente contratação visa adequações da Câmara Municipal de Linhares ao art. 54, §1º, da Lei 
14.133/2021, que passará viger as licitações e compras públicas a partir de 01 de abril de 2023. 

5. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
5.1. O contrato terá duração de 12 (doze) meses, a contar da data da emissão da Ordem de Serviço, 
podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes, devidamente justificado e por interesse da 
Administração, limitado a 60 (sessenta) meses, na forma do Art. 57, II da Lei 8.666/93 e alterações, por se 



 

 

tratar de serviço contínuo. 
 
6. DOS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO 

6.1. Poderão participar da presente licitação as empresas cujo objeto social seja compatível com o objeto do 
certame e que satisfaçam as condições deste Termo de Referência. 

6.2. Habilitação Jurídica: Conforme artigo 28, da Lei 8.666/1993.  

6.3. Regularidade Fiscal: Conforme artigo 29, da Lei 8.666/1993.  

6.4. Qualificação Econômico-Financeira: Conforme artigo 31, incisos I e II, da Lei 8.666/1993. 

6.5. Qualificação Técnica, conforme subitens descritos a seguir:  

6.5.1. A licitante deverá comprovar que o jornal é diário e de grande circulação por meio de declaração ou 
atestado de certificador de notório reconhecimento regional ou nacional.  

6.5.2. A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que já realizou, satisfatoriamente SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES 
OFICIAIS ou similar. O atestado/declaração deverá conter o nome da empresa/órgão contratante e o nome 
do responsável pelo mesmo.  

7. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços mencionados deverão ser executados por Jornal Diário de grande circulação, no Estado do 
Espírito Santo, da seguinte forma:  

a) A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo serviço de publicação, a partir de solicitações da Câmara 
Municipal de Linhares;  

b) As solicitações dos serviços de publicação serão feitas por meio de e-mail, ofício ou outro meio de 
comunicação oficial;  

c) Os arquivos com teor das publicações serão encaminhados à CONTRATADA em dias úteis até às 17h, para 
publicação no jornal no dia seguinte ou conforme agendamento para dias posteriores;  

d) O padrão do anúncio, que a CONTRATANTE encaminhará à CONTRATADA, será digitado no Programa 
Word, com a largura de 05 (cinco) cm, fonte Verdana, tamanho 08 (oito), justificado e salvo no formato Rich Text 
(rtf). 

e) A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente as publicações (cópias) dos anúncios, em arquivo PDF, 
acompanhados de nota fiscal de serviço que serão atestados pelo Fiscal/Gestor do Contrato;  

f) Os serviços serão prestados em dias úteis (de segunda a sexta-feira), e excepcionalmente, sábados, 
domingos e feriados, em corpo de jornal, espaço específico para publicação, sendo centímetro a referência 
vertical da publicação e a coluna é a referência horizontal da mesma publicação; 

g) Após receber o pedido de serviço de publicação, se a CONTRATADA, por motivo justificável, não puder 
executá-lo, deverá avisar imediatamente ao setor solicitante, para as providências necessárias e adoção de 
medidas cabíveis quando envolver; 

h) Os serviços deverão ser iniciados imediatamente, a partir da publicação do Contrato. 

8. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 



 

 

8.1. Para contratação dos serviços descritos no objeto deste Termo de Referência, cujo tipo será o menor preço, 
o valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de mercado. 

8.2. Será vencedora a proposta de menor preço, desde que a empresa ofertante comprove sua regularidade 
com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e tenha como cumprir os prazos e condições 
estabelecidos neste Termo.  

8.3. Na proposta de preço devem estar inclusos todos os custos, incluindo tributos de qualquer natureza e todas 
as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o objeto da contratação. 

8.4. Os licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar o presente Termo de Referência, 
dirimindo, tempestivamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões, eis que jamais poderão 
ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos dos preços propostos. Possíveis indefinições, 
omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas não poderão, em nenhuma hipótese, 
constituir pretexto para o contratado cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição de seus preços unitários. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Prestar o serviço nos termos das especificações solicitadas.  

9.2. Efetuar a publicação das matérias encaminhadas até às 17h, no dia seguinte.  

9.3. Prestar todo e qualquer esclarecimento que se fizer necessário a CONTRATANTE. 

9.4. Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento ou por erro relativo à execução. 

9.5. Manter, durante toda a execução do contrato, que advir desta licitação, as condições de habilitação 
exigidas.  

9.6. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam 
atender prontamente. 

9.7. A CONTRATADA não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem prévia 
e expressa anuência da CONTRATANTE. 

9.8. A CONTRATADA arcará com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre esta contratação, 
inclusive os trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

9.9. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente, por intermédio do gestor do contrato, toda e qualquer 
irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do contrato. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Acompanhar e fiscalizar, diretamente, os serviços prestados pela CONTRATADA, exigindo o fiel 
cumprimento dos serviços contratados, competindo-lhe adotar todas as providências neste sentido. 

10.2. Efetuar os pagamentos devidos à contratada, conforme ajustado no Contrato. 

10.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de quaisquer imperfeições ou irregularidades na 
execução dos serviços contratados, fixando prazo para sua correção. 



 

 

10.4. Designar um servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA para a 
perfeita execução da contratação. 

10.6. Aplicar a CONTRATADA todas as sanções cabíveis, caso ocorra o descumprimento do contrato. As 
penalidades previstas contratualmente, após o contraditório e a ampla defesa, no caso de descumprimento 
de cláusulas contratuais pela CONTRATADA.  

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será feito em favor da empresa CONTRATADA, por meio de Ordem Bancária em conta 
corrente da Caixa Economica Federal ou por meio de apresentação de boleto de cobrança em nome da 
Câmara Municipal de Linhares, juntamente com a Nota Fiscal em nome da Câmara Municipal de Linhares, 
sem emendas ou rasuras, dos documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei nº 8.666/1993 
e da declaração de requisição do pagamento.  

11.1.1. Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/boleto 
de serviço os seguintes documentos:  

a) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições 
Federais;  
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;  
c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;  
d) Certidão Negativa de Débitos Municipais da sede da CONTRATADA;  
e) Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  
f) Requerimento de pagamento com Nome e CNPJ da empresa, n° da nota fiscal e período da realização 
do serviço.  

11.1.2. Em caso da escolha da empresa em apresentar boleto, o mesmo deverá ter no mínimo 15 (quize) dias 
corridos para o vencimento, contados a partir da data de protocolo/envio do requerimento de pagamento. 

11.2. A CONTRATANTE efetuará o pagamento somente para a CONTRATADA, vedada a negociação dos 
documentos de cobrança com terceiros, ou a sua colocação em cobrança bancária. 

11.3. A CONTRATANTE rejeitará o fornecimento executado em desacordo com o disposto no Edital e seus 
Anexos. Se for constatado que o fornecimento foi executado em desacordo com o especificado ou incompleto, 
os responsáveis da CONTRATANTE notificarão a empresa fornecedora para que a mesma providencie a 
correção necessária. 

11.3.1. Caso ocorra o vencimento do boleto durante a correção de quaisquer irregularidades provocadas pela 
contratada, a mesma deverá emitir um novo boleto respeitando o prazo contido no ITEM 11.1.2. 

11.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES-ES, Avenida José 
Tesch, 1021, Centro, Linhares/ES, inscrita no CNPJ Nº 01.975.290/0001-51. 

11.4.1. Na Nota Fiscal deverão constar: 

a) Nº do processo; 
b) Nº da Autorização de Fornecimento; 
c) Nº do empenho; 
d) Nº do contrato; 



 

 

e) Nº da licitação e modalidade. 

Além das demais especificações necessárias, como descrição, preços, quantidade, etc. 

11.5. Caso o pagamento não seja efetuado dentro do prazo previsto, a CONTRATADA se reserva no direito 
de solicitar o pagamento de multa financeira nos seguintes termos: 

𝑬𝑬𝑬𝑬 =  𝑰𝑰 𝒙𝒙 𝑵𝑵𝑵𝑵 𝒙𝒙 𝑽𝑽𝑽𝑽 
Onde: 
EM = Encargos Moratórios. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 
I = Índice de Compensação Financeira = 0,00016438, assim apurado: 

𝑰𝑰 =
(𝑻𝑻𝑻𝑻 𝟏𝟏𝟏𝟏𝟏𝟏⁄ )

𝟑𝟑𝟑𝟑𝟑𝟑
 →  𝑰𝑰 =  

(𝟔𝟔 𝟏𝟏𝟏𝟏𝟏𝟏⁄ )
𝟑𝟑𝟑𝟑𝟑𝟑

→ 𝑰𝑰 =  𝟎𝟎,𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎 

Onde: 
TX = percentual da taxa anual = 6% 

11.6. Caso não seja reconhecido o pagamento dos valores referentes à nota fiscal no prazo contratual, a 
CONTRATADA deverá realizar contato, notificando a existência da pendência, num prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, antes de qualquer medida restritiva à CONTRATANTE. 

11.7. A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de credenciamento 
e acolhido nos documentos de habilitação. 

11.8. Qualquer alteração feita no contrato social da empresa vencedora, ato constitutivo ou estatuto que 
modifique as informações registradas na contratação, deverão ser comunicados à Câmara Municipal de 
Linhares, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente. 

11.9. Para a formalização do pagamento, o Fiscal do Contrato atestará a execução do fornecimento, para 
após enviar a fatura para liquidação e pagamento. 

12. DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

12.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de dotação orçamentária própria consignada 
no Orçamento da Câmara Municipal de Linhares para o exercício de 2023 e subsequentes, a saber:  
 
ÓRGÃO: 01 - CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 - CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES 
FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA 
SUBFUNÇÃO: 031 - AÇÃO LEGISLATIVA 
PROGRAMA: 0112 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO 
PROJETO/ATIVIDADE: 3.039 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO 
ELEMENTO DESPESA: 33903900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
SUBELEMENTO DESPESA: 33903999000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 150000000001 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

13. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO  

13.1. O Fiscal do contrato deverá anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços em 
registro próprio, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, nos termos deste 
Termo.  



 

 

13.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

13.3. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Câmara Municipal de Linhares e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na 
sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

13.4. A CONTRATADA sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da unidade competente da 
Câmara Municipal de Linhares, que será exercida por um servidor da CONTRATANTE denominado Fiscal, 
designado para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, competindo-lhe acompanhar, supervisionar, 
avaliar e atestar a execução do objeto, efetuando os contatos, comunicações e notificações necessárias, 
atestando as notas fiscais e ou faturas correspondentes, bem como solicitando a eventual aplicação de 
sanção administrativa à CONTRATADA. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Se o licitante desistir de sua proposta ou não a mantiver após a abertura dos envelopes de proposta de 
preço, negar-se a firmar o Contrato oriundo do Edital, falhar ou fraudar na execução do contrato/ordem de 
fornecimento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa no certame, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Administração Pública. 

14.1.1. Advertência - nos casos de: 
a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 
b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada. 

 
14.1.2. Multa - nos seguintes casos e percentuais: 

a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento até 30 (trinta) dias: 0,3% 
(três décimos por cento) ao dia sobre o valor total contratado; 

b) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento, superior a 30 (trinta) dias: 
15% (quinze por cento) sobre o valor global contratado, com possibilidade de cancelamento da Nota 
de Empenho ou rescisão contratual; 

c) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta; 

d) Recusa do adjudicatário em receber o contrato/ordem de fornecimento, dentro de 05 (cinco) dias úteis 
contados da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta; 

e) Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Fornecimento: 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total da proposta ou sobre a parcela não executada, respectivamente. 

14.1.2.1. As multas serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for 
o caso. 
 
14.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a 
Administração: 

a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento superior a 30 (trinta) 
dias: até 03 (três) meses; 

b) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro: até 01 (um) ano; 

c) Por recusa do adjudicatário em assinar/receber o Contrato/Ordem de Fornecimento, dentro de até 
05 (cinco) dias úteis da data da convocação: até 01 (um) ano; 

d) Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Compras: até 02 (dois) anos; 



 

 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o licitante 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 

14.2. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública e a Declaração de inidoneidade 
serão declaradas em função da natureza e gravidade da falta cometida e serão aplicadas pelo Presidente da 
Câmara Municipal, as demais sanções pelo Gestor/Fiscal do Contrato. 

14.3. Da aplicação das penalidades definidas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
data da intimação. 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade competente que poderá rever a sua decisão em 05 (cinco) dias 
úteis. 

14.5. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade caberá pedido de reconsideração, 
apresentado a autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato. 

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Linhares/ES, para dirimir possíveis litígios decorrentes deste 
procedimento licitatório. 

 

Linhares - ES, 23 de fevereiro de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
CARLITO VETTORACI LOPES DE ALMEIDA 

Diretor Geral 
Câmara Municipal de Linhares/ES 
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